
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.288 - PI (2018/0303053-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVADO  : JOSÉ MARCELO NEUTON CHAVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. FURTO SIMPLES. REINCIDÊNCIA DO 
RÉU QUE NÃO AFASTA A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ÍNFIMO VALOR DA RES FURTIVA (R$ 
30,00). RECURSO DESPROVIDO.

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado 
em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

2. Em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação do princípio 
da insignificância, a despeito de ser o acusado reincidente.

3. No caso, o acusado foi denunciado porque, em 5/12/2012, subtraiu 
um aparelho celular, avaliado em R$ 30,00 (trinta reais), 
aproximadamente 5% (cinco por cento) do salário mínimo vigente à 
época dos fatos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 21 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.288 - PI (2018/0303053-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVADO  : JOSÉ MARCELO NEUTON CHAVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 

do Piauí contra decisão que deu provimento ao recurso especial para, aplicado o princípio da 

insignificância, absolver JOSÉ MARCELO NEUTON CHAVES da prática de crime 

tipificado no art. 155, caput, do Código Penal.

Em suas razões, afirma o representante do Parquet que, a despeito da 

reduzida expressividade do valor subtraído, a conduta do recorrido não possui mínima 

ofensividade, uma vez que se trata de réu reincidente.

Afirma, ainda, a ausência dos requisitos necessários à aplicação do 

privilégio, previsto no art. 155, § 2º do Código Penal, em razão da reincidência do recorrido, 

bem como por entender aplicável na hipótese o óbice previsto na Súmula n. 7 desta Corte, já 

que devidamente fundamentada pela Corte de origem a impossibilidade de seu 

reconhecimento.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão, ou seja o feito submetido à 

apreciação do órgão colegiado, para que seja restabelecida a condenação imposta pelas 

instâncias ordinárias.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.288 - PI (2018/0303053-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo interno não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o recorrente não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos (e-STJ fls. 156/163):

Trata-se de agravo interposto por JOSÉ MARCELO NEUTON 
CHAVES em adversidade à decisão que inadmitiu recurso especial 
manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Piauí, cuja ementa é a seguinte (e-STJ fls. 68/69):

PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. ALEGAÇÃO 
DE CONTRARIEDADE À TEXTO EXPRESSO DA LE PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. INAPLICABILIDADE DA 
ATENUANTE INOMINADA. REVISÃO CONHECIDA E 
IMPROCEDENTE.

1. Princípio da Insignificância. Os Tribunais Superiores 
sedimentaram a compreensão de que a aplicação do princípio da 
insignificância pressupõe a presença cumulativa dos seguintes 
requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. O réu responde a diversos outros processos criminais, sendo 
reincidente na prática de delitos patrimoniais, sendo cediço que 
a reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de 
relevante reprovabilidade e se mostra compatível com a 
aplicação do princípio da insignificância, a demandar a atuação 
do Direito Penal. Tese Rejeitada.

3. Tese de aplicação da atenuante inominada. Os Tribunais 
Superiores consignaram o entendimento de que o 
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reconhecimento da figura do furto privilegiado, previsto no 
artigo 155, §2º, do Código Penal, pressupõe-se o adimplemento 
dos requisitos legais da primariedade e do pequeno valor do 
bem furtado, assim considerado aquele inferior ao salário 
mínimo ao tempo do fato, sendo consignado, em sentença, que o 
bem não é de pequeno valor.

4. Revisão Criminal conhecida e julgada improcedente.

Nas razões do recurso especial, fundado na alínea "a" do 
permissivo constitucional, aponta a parte recorrente violação do 
artigo 155 do Código Penal. Sustenta, em síntese, a aplicação do 
princípio da insignificância em razão da absoluta falta de 
tipicidade da conduta em decorrência do ínfimo valor do objeto de 
furto (um celular avaliado em R$ 30,00).

Subsidiariamente, pugna pela aplicação da atenuante genérica do 
furto privilegiado, com a consequente reforma da pena, já que 
presentes os requisitos da primariedade do agente e do pequeno 
valor da coisa subtraída.

Apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 99/109), o Tribunal a quo 
negou seguimento ao especial pela incidência da Súmula 7/STJ 
(e-STJ fls. 113/114), tendo sido apresentado o presente agravo.

O Ministério Público Federal, instado a se manifestar, opinou pelo 
improvimento do recurso (e-STJ fls. 148/154), nos termos da 
seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA OU DA BAGATELA. INAPLICABILIDADE. 
VALOR DA “RES FURTIVA” QUE NÃO PODE SER UTILIZADO 
COMO ÚNICO PARÂMETRO PARA AFERIR-SE A BAGATELA. 
BEM DE PEQUENO VALOR É DIFERENTE DE VALOR 
INSIGNIFICANTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
ALTERNATIVAMENTE, PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
FIGURA PRIVILEGIADA. IMPOSSIBILIDADE. PARECER PELO 
IMPROVIMENTO DO AGRAVO.

É o relatório. Decido.

Preenchidos os requisitos formais e impugnado o fundamento da 
decisão agravada, conheço do agravo. 

O recurso merece acolhida.

A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a 
ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar 
margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão 
poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de 
pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem 
contra a ordem social.
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Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria 
tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

No presente caso, o princípio da insignificância foi afastado, em 
razão das condições subjetivas do acusado, conforme relatado pela 
Corte de origem (e-STJ fl. 74):

O Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, ao examinar, 
conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 123.533/SP e o HC 
n. 123.734/MG, todos de relatoria do Min. Roberto Barroso, 
definiu que a incidência do princípio da insignificância deve ser 
feita caso a caso (Informativo nº. 793/STF).

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS, de minha relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu 
que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação que a medida é socialmente recomendável. 

In casu, denota-se a inexpressividade da lesão jurídica provocada, 
uma vez que reduzida a expressividade do valor do bem subtraído 
(um celular avaliado em R$ 30,00), o que admite a aplicação do 
princípio da insignificância.

Sobre a questão, destaco os recentes julgados desta Corte 
Superior:

RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO SIMPLES. 
REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. EXCEPCIONALIDADE ADMITIDA. VALOR 
IRRISÓRIO DO BEM. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO.

1. O princípio da insignificância jamais pode surgir como 
elemento gerador de impunidade, mormente em se tratando de 
crime contra o patrimônio, pouco importando se o valor da res 
furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode 
confundir bem de pequeno valor com o de valor insignificante ou 
irrisório, já que para aquela primeira situação existe o privilégio 
insculpido no § 2º do artigo 155 do Código Penal.

2. Para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a 
torná-la atípica, deve-se levar em consideração a mínima 
ofensividade da conduta do agente; a ausência de 
periculosidade social da ação; o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e a inexpressividade da 
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lesão jurídica provocada.

3. A aplicação do princípio da insignificância demanda o exame 
do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos, 
traduzidos no reduzido valor do bem tutelado e na 
favorabilidade das circunstâncias em que foi cometido o fato 
criminoso e de suas consequências jurídicas e sociais.

4. Hipótese em que a instância de origem decidiu que o fato de o 
réu ser reincidente não constitui óbice à aplicação do princípio 
da insignificância.

5. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EAREsp n. 
221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, julgado 
em 11/11/2015, DJe 10/12/2015), estabeleceu a tese de que "a 
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, 
as instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 
recomendável".

6. Há situações excepcionais já reconhecidas no âmbito desta 
Corte em que se recomenda a aplicação do Princípio da 
Insignificância, a despeito da reincidência do réu: (AgRg no 
REsp 1415978/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016 e AgRg no 
AREsp 633.190/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 23/4/2015).

7. Caso em que se verifica se tratar de situação que atrai a 
incidência excepcional do Princípio da Insignificância, ainda em 
se tratando de réu reincidente, tendo em vista as circunstâncias 
em que o delito ocorreu (tentativa de furto simples), o valor 
reduzido da res furtiva e a natureza do bem subtraído - 01 (uma) 
chave de motocicleta.

8. Recurso desprovido. (REsp 1728157/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 31/08/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
1. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. RES FURTIVA AVALIADA EM CERCA DE 
5% DO SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA. REITERAÇÃO DELITIVA 
IRRELEVANTE NO CASO ESPECÍFICO DOS AUTOS. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO IMPUGNADA QUE SE IMPÕE. 2. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Inexiste reparo a ser efetuado na decisão agravada, tendo em 
vista que se mostra inequívoco o reduzido grau de 
reprovabilidade, a mínima ofensividade da conduta, a ausência 
de periculosidade social da ação e, ainda, a inexpressiva lesão 
jurídica ocasionada, de forma a viabilizar a aplicação do 
princípio da insignificância, pois, apesar da reiteração delitiva 
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do paciente, trata-se de furto simples de R$ 45,00 (quarenta e 
cinco reais), quantia essa que equivale a apenas cerca de 5% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos e que foi restituída à 
vítima. Trata-se, portanto, de induvidoso irrelevante penal.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC 
96.913/MT, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 28/08/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. TENTATIVA DE FURTO DE QUATRO 
PEÇAS DE QUEIJOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DIMINUTO VALOR E RESTITUIÇÃO DA RES AO 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. EXCEPCIONALIDADE DO 
CASO CONCRETO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A jurisprudência assente desta Corte é no sentido de que nos 
casos em que o paciente é reincidente ou detém maus 
antecedentes, referidas circunstâncias indicam a reprovabilidade 
do comportamento a afastar a aplicação do princípio da 
insignificância. Na espécie, o princípio da insignificância foi 
afastado, em razão da vida pregressa do paciente, ao 
fundamento de que o recorrente possui comportamento reiterado 
na prática de crime patrimoniais, não sendo o furto em questão 
um ato isolado.

III - Na sessão de 3/8/2015, o Plenário do eg. Supremo Tribunal 
Federal, ao examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, Rel. 
Min. Roberto Barroso; o HC n. 123.533/SP, Rel. Min. Roberto 
Barroso e o HC n. 123.734/MG, Rel. Min. Roberto Barroso, 
definiu que a incidência do princípio da insignificância deve ser 
feita caso a caso (Informativo nº. 793/STF).

IV - A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, julgado 
em 11/11/2015, DJe 10/12/2015), estabeleceu que a reiteração 
criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação 
que a medida é socialmente recomendável.

V - In casu, denota-se a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada, uma vez que, além da reduzida expressividade do 
valor do bem subtraído (quatro peças de queijo avaliadas em R$ 
39,60), o aporte econômico do estabelecimento não se restou 
maculado, em razão da conduta do paciente, vale dizer, as 
quatro peças de queijos foram restituídas ao estabelecimento 
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comercial, conjuntura que possibilita a aplicação do princípio 
da insignificância. Precedentes. (AgRg no HC 433.166/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
17/04/2018, DJe 20/04/2018)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO.  DESCABIMENTO.  
TENTATIVA DE FURTO DE UM KIT DE FERRAMENTAS 
AVALIADO  EM  R$  49,99  (QUARENTA  E  NOVE  REAIS  E 
NOVENTA E NOVE CENTAVOS).  RESTITUIÇÃO  DOS  BENS  À  
VÍTIMA. REITERAÇÃO DELITIVA X APLICAÇÃO  DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. EXCEPCIONALIDADE DO 
CASO CONCRETO.  ATIPICIDADE  MATERIAL  DA  CONDUTA.  
ORDEM  CONCEDIDA  DE OFÍCIO.

[...]

2. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a aplicação do princípio da insignificância demanda a 
verificação da presença   concomitante   dos   seguintes   vetores  
 (a)  a  mínima ofensividade  da  conduta  do  agente,  (b) a 
nenhuma periculosidade social  da  ação,  (c)  o  reduzidíssimo  
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3.  O  princípio da insignificância é verdadeiro benefício na 
esfera penal,  razão  pela qual não há como deixar de se 
analisar o passado criminoso  do  agente,  sob  pena  de se 
instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, os 
quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, no caso concreto, porquanto, de  plano,  aquele 
que é contumaz na prática de crimes não faz jus a benesses 
jurídicas.

4.  Posta  novamente  em  discussão  a  questão  da possibilidade 
de aplicação   do   princípio   da  insignificância,  mesmo  diante  
da reincidência  do réu, a Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento do EREsp  n.  221.999/RS  (Rel.  Ministro  Reynaldo  
Soares da Fonseca, julgado  em 11/11/2015, DJe 10/12/2015), 
estabeleceu a tese de que a reiteração   criminosa  inviabiliza  a  
aplicação  do  princípio  da insignificância,  ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, a verificação que a medida é 
socialmente recomendável.

5.  Situação  em que a tentativa de furto simples recaiu sobre 1 
kit de ferramentas avaliado em R$ 49,99 (quarenta e nove reais 
e noventa e   nove   centavos),   bem   como  por  terem  sido  os  
anteriores procedimentos  criminais  existentes  contra  o 
paciente, arquivados pela   atipicidade   material   da  conduta,  
o  que  demonstra  sua primariedade,  e,  ainda,  por  terem  sido 
os produtos devolvidos à vítima.
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6.  Assim,  na  espécie,  a situação enquadra-se dentre as 
hipóteses excepcionais  em  que  é  recomendável  a  aplicação 
do princípio da insignificância  a  despeito  da  existência de 
outros procedimentos criminais  contra  o  paciente  pela  prática  
do  crime  de  furto, reconhecendo-se  a  atipicidade  material  
da  conduta.  Precedentes análogos:  AgRg  no  REsp  
1415978/MG,  Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA  TURMA, 
julgado em 2/2/2016, DJe 15/2/2016 e AgRg no AREsp 
633.190/SP,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  Sexta  
Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 23/4/2015.

7.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem concedida de ofício 
para, reformando   a  sentença  condenatória,  absolver  o  
paciente  pela atipicidade material da conduta. (HC 381.134/SC, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 17/02/2017).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. DIMINUTO VALOR PREPONDERANDO 
SOBRE OS MAUS ANTECEDENTES. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...]

3. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo 
inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal.

4. Sendo o objeto do furto de valor diminuto (três escovas de 
dentes, de R$ 17,00, equivalente a  5% do salário mínimo da 
época), nenhum interesse social existe na onerosa 
disponibilização do aparato estatal para perseguir subtração de 
bens avaliados em dezessete reais, assim excepcionando mesmo a 
condição de maus antecedentes do agente.

5. Insignificância da conduta reconhecida.

6. Habeas corpus não conhecido, porém, concedida a ordem de 
ofício para cassar o acórdão da apelação (HC 255.099/RS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
05/02/2015, DJe 20/02/2015).

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso VIII, do CPC, 
c/c o art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea "c", parte final, do 
RISTJ, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, para absolver o agravante da conduta a ele imputada, em 
razão da aplicação do princípio da insignificância

Publique-se. Intime-se. 
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Acrescente-se que, a despeito de ser o acusado reincidente, Esta Eg. Corte, 

por meio da Terceira Seção, reconheceu que, em hipóteses excepcionais, é recomendável a 

aplicação do princípio da insignificância. O julgado, de minha relatoria, está assim ementado:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA  DE FURTO DE UM 
DESODORANTE E DE DOIS COLÍRIOS NO VALOR DE R$  23,77.  
RESTITUIÇÃO  DOS  BENS  À  VÍTIMA.  RES FURTIVA DE VALOR 
INFERIOR A 4% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO 
FATO. REINCIDÊNCIA X APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NECESSIDADE  DE SE VERIFICAR AS 
CONDIÇÕES PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO.   
ATIPICIDADE  MATERIAL  DA  CONDUTA.  MEDIDA  
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL,  SEGUNDO A ANÁLISE 
FÁTICA E PROBATÓRIA REALIZADA PELAS INSTÂNCIAS  
ORDINÁRIAS.  EXCEPCIONALIDADE.  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA REJEITADOS.

1. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a aplicação do princípio da insignificância demanda a 
verificação da presença   concomitante   dos   seguintes   vetores   
(a)  a  mínima ofensividade  da  conduta  do  agente,  (b) a 
nenhuma periculosidade social  da  ação,  (c)  o  reduzidíssimo  
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

2.  O  princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera 
penal,  razão  pela qual não há como deixar de se analisar o 
passado criminoso  do  agente,  sob  pena  de se instigar a 
multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se 
tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. Imprescindível, no 
caso concreto, porquanto, de  plano,  aquele  que é reincidente e 
possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.

3.  Posta  novamente  em  discussão  a  questão  da possibilidade de 
aplicação   do   princípio   da  insignificância,  mesmo  diante  da 
reincidência  do réu, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento 
do EREsp  n.  221.999/RS  (Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares da 
Fonseca, julgado  em 11/11/2015, DJe 10/12/2015), estabeleceu a 
tese de que a reiteração   criminosa  inviabiliza  a  aplicação  do  
princípio  da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso 
concreto, as instâncias   ordinárias  verificarem  que  a  medida  é  
socialmente recomendável.

4.  Situação  em  que  a tentativa de furto recaiu sobre 2 vidros de 
colírio  e um desodorante, avaliados em R$ 23,77 (vinte e três reais 
e  setenta e sete centavos), que correspondiam a menos de 4% 
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(quatro por  cento) do valor do salário mínimo vigente à época do 
fato, e os produtos foram devolvidos à vítima. A  despeito  de  se  
tratar de réu reincidente, o Tribunal a quo não constatou  grau de 
periculosidade em sua conduta, posto que, além de ter se apossado 
dos bens para uso próprio, as condenações anteriores que  lhe  
foram  impostas, a maioria a penas de multa de menos de 10 dias,  
extintas  por  anistia/indulto,  advieram de delitos da mesma 
natureza  praticados  sem  violência, concurso de pessoas, causas 
de aumento de pena ou qualificadoras.

5. Caso concreto que se enquadra dentre as hipóteses excepcionais 
em que  é  recomendável  a  aplicação do princípio da 
insignificância a despeito   da   existência   de   reincidência,   
reconhecendo-se  a atipicidade  material da conduta. Precedentes 
análogos: AgRg no REsp 1415978/MG,  Rel.  Ministro  FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 
15/02/2016 e AgRg no AREsp 633.190/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  Sexta  Turma,  julgado  em  
14/4/2015, DJe 23/4/2015.

6.  Embargos  de  divergência do Ministério Público Federal a que 
se nega provimento (EREsp 1467140/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Terceira Seção, julgado em 11/5/2016, DJe 
17/5/2016).

Na hipótese, o acusado foi denunciado porque, em 5/12/2012, subtraiu um 

aparelho celular, avaliado em R$ 30,00 (trinta reais), aproximadamente 5% (cinco por cento) 

do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Assim, com base nas particularidades do caso concreto, entendo que a 

conduta do recorrente possui mínima ofensividade, devendo-se aplicar o princípio da 

insignificância. 

Veja, ainda, a respeito do tema, os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. VALOR ÍNFIMO. GÊNERO ALIMENTÍCIO. 
CONDENAÇÕES. RÉU EVADIDO DO SISTEMA PRISIONAL. 
IRRELEVÂNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO. 

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores, a saber: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; 
c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) 
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a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

2. Ainda que o réu ostente condenações e mesmo que à época do 
fato estivesse evadido do sistema prisional, se o valor da res furtiva 
é ínfimo e se o bem é produto de necessidade básica (dois pacotes 
de linguiça, avaliados em R$ 14,00), é permitida a incidência do 
princípio da insignificância, pois nenhum interesse social existe na 
onerosa intervenção estatal.

3. Habeas corpus concedido para afastar a tipicidade material do 
fato, determinando o trancamento da ação penal n. 
0005879-53.2018.8.19.0001, e a consequente expedição de alvará 
de soltura em favor do paciente, se por outro motivo não estiver 
preso. (HC 443.454/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 30/08/2018)

RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. EXCEPCIONALIDADE ADMITIDA. VALOR 
IRRISÓRIO DA COISA FURTADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. 

1. O princípio da insignificância jamais pode surgir como elemento 
gerador de impunidade, mormente em se tratando de crime contra o 
patrimônio, pouco importando se o valor da res furtiva seja de 
pequena monta, até porque não se pode confundir bem de pequeno 
valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para aquela 
primeira situação existe o privilégio insculpido no § 2º do artigo 
155 do Código Penal.

2. Para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a 
torná-la atípica, deve-se levar em consideração a mínima 
ofensividade da conduta do agente; a ausência de periculosidade 
social da ação; o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. A aplicação do princípio da insignificância demanda o exame do 
preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos, 
traduzidos no reduzido valor do bem tutelado e na favorabilidade 
das circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e de suas 
consequências jurídicas e sociais.

4. Hipótese em que a instância de origem decidiu que o fato de a ré 
possuir uma condenação transitada em julgado por crime de furto, 
o que configura reincidência específica, não constitui óbice à 
aplicação do principio da insignificância, pois, para tanto, deve-se 
analisar somente aspectos de ordem objetiva do fato.

5. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EAREsp n. 
221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 
11/11/2015, DJe 10/12/2015), estabeleceu a tese de que "a 
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
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insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 
recomendável". 

6. Há situações excepcionais já reconhecidas no âmbito desta 
Corte em que se recomenda a aplicação do Princípio da 
Insignificância, a despeito da reincidência do réu: (AgRg no REsp 
1415978/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016 e AgRg no AREsp 
633.190/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 14/4/2015, DJe 23/4/2015).

7. Caso em que se verifica se tratar de situação que atrai a 
incidência excepcional do Princípio da Insignificância, ainda em se 
tratando de ré reincidente específica, tendo em vista as 
circunstâncias em que o delito ocorreu (furto simples contra 
estabelecimento comercial), o valor reduzidíssimo da res furtiva, e a 
natureza do bem subtraído - 1 ovo de Páscoa.

8. Recurso desprovido. (REsp 1721018/MG, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 10/08/2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO SIMPLES TENTADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 155, 
AMBOS DO CP; E 385 DO CPP. RES FURTIVA: UMA LATA DE 
CERA AUTOMOTIVA AVALIADA EM R$ 19,90. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. PARTICULARIDADES DO 
CASO. REDUZIDA EXPRESSIVIDADE DO VALOR DOS BENS 
SUBTRAÍDOS. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA.

1. O Juízo singular rejeitou a denúncia em face da aplicação do 
princípio da insignificância, notadamente pelo ínfimo valor do bem 
subtraído (uma lata de cera automotiva avaliada em R$ 19,90).

2. Não se desconhece a posição majoritária desta Corte Superior 
de que a reincidência, por si só, não exclui a aplicação do 
princípio da insignificância, mas deve ser sopesada junto com as 
demais circunstâncias fáticas, admitindo-se incidência do aludido 
princípio ao reincidente em situações excepcionais.

3. Por se tratar de furto simples tentado, de ser ínfimo o valor 
subtraído, bem como o montante ter sido restituído à vítima, 
mostra-se presente a excepcionalidade que autoriza a incidência do 
princípio da insignificância.

4. [...] apesar da existência de outra ação penal pelo delito de furto 
praticado em 2008, na qual foi extinta a punibilidade do paciente 
pela ocorrência da prescrição da pretensão executória, 
considerando tratar-se de bens de pequeno valor - 2 chinelos da 
marca "Havaianas", avaliados em R$ 37,80, o que equivale a 
4,30% do salário mínimo vigente à época -, os quais, inclusive, 
foram restituídos à vítima, não se mostra recomendável a sua 
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condenação, eis que evidente a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada (HC n. 428.313/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe 22/5/2018).

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1731857/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
02/08/2018, DJe 13/08/2018)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
AGENTE REINCIDENTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. INEXPRESSIVA LESÃO AO BEM JURÍDICO 
TUTELADO. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA NÃO 
DEMONSTRADA. PRECEDENTES. ORDEM CONCEDIDA.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. O furto a estabelecimento comercial consistente em 15 latas de 
cervejas e 1 garrafa de vodka, avaliados em aproximadamente R$ 
66, 65, o que equivale 7,57% do salário mínimo vigente à época 
dos fatos, representa inexpressiva lesão ao bem jurídico tutelado, 
de modo a autorizar a incidência do princípio da insignificância, 
ainda que o réu ostente anotações em sua folha de antecedentes 
criminais, dada a inexistência de motivação específica apta a 
afastar a aplicação do referido princípio.

3. Habeas corpus concedido para determinar o trancamento da 
ação penal nº 0042281-59.2016.8.26.0050, em trâmite perante a 
19ª Vara Criminal do Foro Central Criminal Barra Funda da 
Comarca de São Paulo/SP . (HC 401.922/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 
27/06/2018)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : JOSÉ MARCELO NEUTON CHAVES 
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVADO  : JOSÉ MARCELO NEUTON CHAVES 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno."
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